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§ 5º A concessão de reajustamento na forma autorizada no
§ 4º do artigo não gera direito aos participantes-assistidos e
beneficiários, exaurindo seus efeitos no exercício.

Depreende-se do regulamento que a aplicação da
TR é prevista textualmente no caput. 
A respeito da aplicação do reajuste, apurou a perí-

cia (f. 456) que a recorrida aplicou no período de
janeiro/2001 a abril/2004 os índices tal como o referi-
do art. 100 do regulamento. Ainda no laudo pericial,
constou na planilha de f. 460 que a TR foi aplicada nos
reajustes de maio/2001 e maio/2003. Nos demais
anos, compreendidos no período reclamado pelos recor-
rentes, foi utilizado o IPCA. Este último - o IPCA - tam-
bém passível de ser aplicado, diante da autorização do
§ 4º do mesmo artigo 100 do regulamento. 

Com esses destaques, o que resta para análise é se
é lícito manter a TR como índice de reajuste nos anos de
2001 e 2003, afinal em demais anos aplicou-se IPCA. 

A resposta é positiva. 
É que nada há de ilegal na aplicação da Taxa

Referencial quando há previsão expressa para tal, como
no caso dos autos. 

A propósito: 

Previdência privada. Reajuste dos benefícios. Taxa referencial
(TR). Previsão contratual. Validade. A Taxa Referencial (TR)
constitui índice válido para o reajuste dos benefícios dos
planos de complementação de aposentadoria, desde que
pactuada. (TJMG, apelação nº 1.0024.06.123158-
5/001(1), Rel. Des. Maurílio Gabriel, DJ de 16.04.2009). 

Previdência privada - Reajuste anual de proventos de
aposentadoria - Manutenção de indexador eleito antes da
apuração. - Inexiste no nosso ordenamento jurídico qualquer
disposição de lei que determine que o valor pago pelo órgão
previdenciário deva ser complementado. Desse modo, se o
trabalhador tem direito a tal suplementação, esta decorre
necessariamente de previsão contratual. Na hipótese ver-
tente, no Regulamento da apelada, não sendo correto
impugnar o indexador eleito em período ‘recortado’ e admi-
tir como correta a ‘TR’ nas oportunidades em que a correção
foi superior à que seria auferida fossem observados outros
índices. Não configura hipótese de redução salarial o pro-
cedimento adotado por entidade privada que efetua o rea-
juste dos benefícios com base em indexador eleito antes de
sua apuração. Situação diversa seria a decorrente da alte-
ração efetuada no indexador eleito, objetivando expurgar
valores já apurados (TJMG, Apelação Cível nº
1.0024.06.129677-8/001(1), Rel. Des. Nilo Lacerda, DJ de
28.05.2008). 

A questão já foi objeto da súmula nº 295 do STJ:
“A Taxa Referencial (TR) é indexador válido para contratos
posteriores à Lei nº 8.177/91, desde que pactuada.” 

Então, pactuada a TR como meio de correção dos
benefícios dos apelantes, não é possível pretender subs-
tituí-la, batendo-se pela aplicação de outro indexador
que supostamente melhor medisse a inflação. Somando

a isso, a TR é um dos indexadores previstos em lei e pode
perfeitamente ser utilizada como meio de correção dos
benefícios dos apelantes. 

Dessa forma, nego provimento ao recurso. 
Custas, pelos recorrentes. 

DES. ANTÔNIO BISPO - De acordo. 

DES. MAURÍLIO GABRIEL - De acordo. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Execução - Penhor cedular - Sacas de café -
Garantia - Inexistência - Imóvel rural - Penhora -
Existência de outras constrições - Liberdade de

iniciativa - Penhora de objeto de 
comércio da empresa

Ementa: Execução. Cédula de crédito bancário. Penhor
cedular. Sacas de café. Inexistência da garantia. Penhora
de imóvel rural. Existência de outras constrições.
Liberdade de iniciativa. Penhora de objeto de comércio
da empresa.

- A execução, mesmo após as reformas processuais dos
últimos anos, há de se realizar da forma menos gravosa
para o executado. O cumprimento dos títulos judiciais e
extrajudiciais não pode servir como mecanismo de
punição e martírio para aqueles que não honraram seus
compromissos, mas como meio de efetivação do direito
material em benefício dos credores.

- Os atos da execução se submetem ao princípio da
liberdade de iniciativa positivado nos arts. 1º, inciso IV, e
170, sobre os quais se alicerça a ordem econômica da
República.

- Sobre a atividade empresarial está um dos pilares do
Estado, sendo sua geração de riquezas indispensável à
própria manutenção daquele e de sua utilidade para a
sociedade.

- A fraude à garantia pactuada em penhor cedular per-
mite que a execução prossiga sobre o imóvel rural de
propriedade dos executados, sem excluir, portanto, a
possibilidade de prosseguimento sobre as sacas de café
originalmente pactuadas como garantia.

- A existência de várias outras penhoras sobre o imóvel
rural impede que se tenha certeza de que sua alienação
irá satisfazer o crédito.

Recurso não provido.



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 191, p. 49-269, out./dez. 2009 137

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00770077..0088..116677229933-
33//000044 - CCoommaarrccaa ddee VVaarrggiinnhhaa - AAggrraavvaanntteess:: LLeemmooss
LLeemmooss AAggrrooppeeccuuáárriiaa LLttddaa.. ee oouuttrroo - AAggrraavvaaddoo:: BBaannccoo
MMeerrccaannttiill ddoo BBrraassiill SS..AA.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. CCAABBRRAALL DDAA SSIILLVVAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 27 de outubro de 2009. - Cabral
da Silva - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. CABRAL DA SILVA - Trata-se de agravo de
instrumento contra decisão de f. 424-TJ, que indeferiu o
pedido de f. 380/381-TJ, que pretendia a desconstitui-
ção de penhora de quaisquer outros bens dos agra-
vantes, especialmente “as 40 sacas de café de pro-
priedade da executada”.

Aduzem as agravantes, em síntese, que a inteligên-
cia dos arts. 620 e 655, § 1º, do CPC e 170, caput, da
CR/88 revela que a execução deve se operar de modo
menos gravoso para o executado, já estando a presente
garantida em sua integralidade pela penhora de imóvel
rural. Sustenta que a manutenção da penhora do objeto
das atividades comerciais da agravada Lemos e Lemos
Agropecuária Ltda. constitui ofensa ao princípio constitu-
cional da liberdade de iniciativa. Afirma que a constrição
impede o regular andamento das suas atividades empre-
sariais e que a execução deve ocorrer da forma menos
onerosa para os executados.

Em circunstanciado despacho de f. 435/436, inde-
feri o efeito suspensivo pleiteado.

O il. Juízo primevo manifestou-se por meio do ofício
de f. 441, informando o cumprimento das prescrições do
art. 526 do CPC e a manutenção da decisão agravada.

Devidamente intimado, o agravado apresentou sua
contraminuta às f. 444/449, aduzindo que merece o
decisum primevo ser mantido. Sustenta que os agra-
vantes são réus em várias outras execuções, totalizando
a importância de R$ 887.005,83. Afirma que a garantia
pignoratícia pactuada na cédula de crédito bancário é
de 2.560 sacas de café, sendo que foi possível o arresto
de apenas 40 delas. Diz que os agravantes incorrem em
fraude à execução e que ocultam bens para que não
sofram a expropriação para a garantia de seu crédito.
Discorre o agravado, ainda, sobre as várias outras pe-
nhoras que incidem sobre a fazenda, não bastando a
mesma à satisfação da totalidade do crédito.

Esse é o breve relatório.
Com a devida vênia aos argumentos esposados

pelos agravantes, hei por bem em manter o r. decisum do
il. Juízo primevo.

De fato, a execução, mesmo após as reformas
processuais dos últimos anos, há de se realizar da forma
menos gravosa para o executado. O cumprimento dos
títulos judiciais e extrajudiciais não pode servir como
mecanismo de punição e martírio para aqueles que não
honraram seus compromissos, mas como meio de efeti-
vação do direito material em benefício dos credores. A
reprovabilidade da conduta daqueles que não honram
seus compromissos, portanto, apesar de manifestamente
exigir firme resposta e adequada tutela jurisdicional, não
tem por objetivo a ruína daqueles em benefício dos cre-
dores ávidos na realização de seu crédito.

Tais considerações ganham relevo quando se ana-
lisa o processo à luz da Constituição da República, verbi
gratia, como bem apontaram os agravantes, tomando-se
por base o princípio da liberdade de iniciativa positivado
nos arts. 1º, inciso IV, e 170, sobre os quais se alicerça
a ordem econômica da República. Sobre a atividade
empresarial está um dos pilares do Estado, sendo sua
geração de riquezas indispensável à própria manutenção
daquele e de suas utilidades para a sociedade. Assim, a
preservação do “bom andamento” do que os agravantes
denominaram “atividades econômicas” está na finali-
dade da própria função jurisdicional do Estado.

Entretanto, apesar de fazer coro com os funda-
mentos jurídicos trazidos na bem delineada minuta recur-
sal, a meu ver e sentir não se amoldam os mesmos aos
fatos constantes dos autos de modo a se concluir pelo
acolhimento da pretensão recursal.

A análise da situação trazida a lume revela que os
agravados são devedores em cédula de crédito
bancário, havendo sido realizado o penhor cedular de
2.560 (duas mil quinhentos e sessenta) sacas de café
beneficiado (f. 23-TJ). Determinado o arresto de tal
garantia, a fim de se garantir a penhora preferencial
sobre a mesma, a teor do § 1º do art. 655 do CPC,
tornou-se impossível seu cumprimento em virtude de não
existir mais a garantia pactuada, denotando, assim, a
ausência de boa-fé na execução do contrato.

Igualmente, a penhora realizada em imóvel rural (f.
383-TJ) não dá a certeza de garantia do crédito a ponto
de que sua alienação possa satisfazer o crédito exequen-
do, visto que sobre ele incidem outras penhoras rea-
lizadas em outros feitos.

Dessa forma, o prosseguimento da execução sobre
bens da mesma qualidade daqueles dados em garantia
cedular é possível e até mesmo recomendável. Não
constitui óbice insuperável ao exercício das atividades
empresariais da primeira agravante o fato de o objeto da
penhora ser o mesmo que comercializa, especialmente
quando este foi de forma expressa oferecido em penhor
cedular.

Por todo o exposto, nego provimento ao agravo de
instrumento.

Custas, pelos agravantes.
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Ação civil pública - Proteção do meio ambiente e
da ordem urbanística - Ministério Público -

Legitimidade ativa - Tutela antecipada - Poluição
sonora - Vedação - Praça e calçada - Bens públi-

cos de uso comum do povo - Fruição 
privada - Vedação

Ementa: Agravo de instrumento. Ação civil pública.
Proteção do meio ambiente e da ordem urbanística.
Ministério Público. Legitimidade ativa. Tutela antecipada.
Poluição sonora. Vedação. Praça e calçada. Bens públi-
cos de uso comum do povo. Fruição privada. Vedação.

- Patente é a legitimidade do Ministério Público para pro-
por ação civil pública visando à defesa de interesses difu-
sos e coletivos voltados à proteção do meio ambiente e
da ordem urbanística, alegadamente atingidos pela
poluição sonora e pela ocupação indevida de bens de
uso comum com fins particulares.

- Deve ser mantida a decisão que, nos autos da ação
civil pública, veda, em antecipação de tutela, qualquer
tipo de sonorização produzida por aparelhos ou por exe-
cução “ao vivo” que possa causar prejuízos aos
moradores do entorno, nos moldes da legislação regu-
ladora da matéria.

- Praça e calçada são bens públicos de uso comum do
povo e, desse modo, como regra geral, não podem ou
não devem ser submetidos à fruição privada de ninguém.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00770011..0088..223311229911-
22//000011 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerraabbaa - AAggrraavvaannttee:: BBaarr RReeccaannttoo
ddaa PPrraaççaa LLttddaa.. - AAggrraavvaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo
ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAAUURRÍÍLLIIOO GGAABBRRIIEELL

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR AS
PRELIMINARES E NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 12 de novembro de 2009. -
Maurílio Gabriel - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MAURÍLIO GABRIEL - Cuida-se de agravo de
instrumento interposto pelo Bar Recanto da Praça Ltda.
(referido, na exordial da ação, como Bar e Choperia
Recanto da Praça), por não se conformar com a decisão
prolatada nos autos da ação civil pública contra ele
ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Minas
Gerais.

Na citada decisão e nos aspectos que interessam,
a ilustre Juíza de primeiro grau, ao conceder os pleitos
antecipatórios, determinou que o réu, ora agravante: 1º)
se abstivesse “de qualquer tipo de sonorização produzi-
da por aparelhos ou por execução ‘ao vivo’, que possa
causar prejuízos aos moradores do entorno, nos moldes
da legislação reguladora da matéria”; 2º) se abstivesse
“de qualquer atividade que possa desaguar na aglome-
ração de pessoas, sem que, para tanto, conte com o
necessário tratamento acústico capaz de impedir que a
sonorização alcance o ambiente externo do estabeleci-
mento”; e 3º) “no prazo máximo de 03 (três) dias”, reti-
rasse “dos logradouros públicos qualquer objeto por ele
instalado (mesas, cadeiras, instrumento de sonorização,
telas etc.)”, sob pena de “multa diária de R$ 1.000,00
(mil reais)”.

Sustenta o agravante, preliminarmente, ser o
Ministério Público parte ilegítima para figurar no polo
ativo da ação, uma vez que “a ação posta em juízo é
exclusivamente de natureza individual, versando sobre
direitos disponíveis do cidadão”.

Também em preliminar, assegura ser nula a
decisão, por estar desprovida de fundamentação.

No mérito, assevera que a referida determinação
judicial “inviabiliza a natureza da atividade” exercida,
“qual seja bar e choperia, o que, além de constituir
absurdo jurídico, revela uma contradição intolerável,
pois nem sequer houve realização de avaliação técnica
para correta verificação dos fatos alegados”.

Argumenta que “existe farta prova de que a maio-
ria da vizinhança não reconhece os problemas alardea-
dos na ação principal”.

Aduz que “está instalado em área comercial da
cidade, com vocação recreacional, há mais de quinze
anos, sendo certo que nunca teve outros problemas
desta natureza”.

Alega que “o som somente ocorre dentro dos limi-
tes estabelecidos pela lei e dentro do bar” e que “a
determinação de suspensão do som acarreta prejuízos
diários com a perda de clientela que refletirá na
condição econômica da pessoa jurídica”.

Pugna, por fim, pelo provimento do recurso “para
o fim de cassar ou reformar a r. decisão vergastada, tudo
na forma das razões acima expendidas”.

Não foi atribuído efeito suspensivo ao recurso.
A culta Juíza da causa informou ter mantido a

decisão agravada e ter o agravante cumprido com o dis-
posto no art. 526 do Código de Processo Civil.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ELECTRA BENEVIDES e GUTEMBERG DA
MOTA E SILVA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .


